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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 31/01/2014
NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditdrio e a ampla defesa
com 0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que
nao restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para
caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Assim, possuindo o
Despacho Decisério e a decisdo recorrida todos os requisitos necessarios a
sua formalizacdo, tendo sido este proferido por autoridade competente
contra a qual o contribuinte pode exercer o contraditdrio e a ampla defesa,
ndo ha que se falar em sua nulidade.

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
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Data do fato gerador: 31/01/2014
PER/DCOMP/DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE.

O erro de preenchimento de DCOMP/DCTF ndo possui o conddo de gerar
um impasse insuperavel, uma situacdao em que o contribuinte nao possa ter
o erro saneado no processo administrativo, nos termos da SiUmula CARF n2
168, sob pena de tal interpretacdo estabelecer uma preclusdo que
inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal.
Ante a comprovacao do erro no preenchimento pela contribuinte,
sustentada em provas que indicam o recolhimento integral de estimativa
componente do saldo negativo, hd de se reconhecer o montante, nos
termos da Sumula CARF n? 164.

COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO.

Tendo ocorrido a comprovacdo do recolhimento estimativa deve ser
reconhecido o direito a compensacao.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Data do fato gerador: 31/01/2014
			 
				 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
				 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Assim, possuindo o Despacho Decisório e a decisão recorrida todos os requisitos necessários à sua formalização, tendo sido este proferido por autoridade competente contra a qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa, não há que se falar em sua nulidade.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Data do fato gerador: 31/01/2014
			 
				 PER/DCOMP/DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE.
				 O erro de preenchimento de DCOMP/DCTF não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não possa ter o erro saneado no processo administrativo, nos termos da Súmula CARF nº 168, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal. Ante à comprovação do erro no preenchimento pela contribuinte, sustentada em provas que indicam o recolhimento integral de estimativa componente do saldo negativo, há de se reconhecer o montante, nos termos da Súmula CARF nº 164.
				 COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO.
				 Tendo ocorrido a comprovação do recolhimento estimativa deve ser reconhecido o direito à compensação.
				 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. COMPROVAÇÃO.
				 Para que haja o reconhecimento da integralidade do direito creditório pleiteado, necessário se faz a comprovação de sua liquidez e certeza, são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional.
				 INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. INDEFERIMENTO.
				 Em face da Súmula nº 110 do CARF, tornada vinculante pela Portaria ME nº 129 de 1º de abril de 2019, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, (b) por maioria de votos, rejeitar a conversão do julgamento do recurso em diligência, proposta pelo Conselheiro Sandro de Vargas Serpa, e, (c) no mérito, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório e homologar as compensações pretendidas até o limite do crédito reconhecido, nos termos do voto da relatora, vencido o Conselheiro Sandro de Vargas Serpa, que votou por negar provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Sandro de Vargas Serpa - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Sandro de Vargas Serpa (Presidente).
	
	 
		 Trata o presente processo de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 108-038.579, pela 5ª Turma/DRJ08, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório.
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso que será complementado adiante:
		 Trata o presente processo de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório de fl. 11 que não reconheceu o pedido de restituição formulado no PER/DCOMP nº 20891.53171.210716.1.2.04-2860, cumulado com a compensação declarada no PER/DCOMP nº 09250.33088.250716.1.3.04-5078.
		 O crédito no valor de R$ 29.175,70, correspondente ao do pagamento efetuado a título de CSLL cód. 2484, vinculado ao período de apuração JAN/2014, foi objeto de análise eletrônica, reproduzida a seguir:
		 /
		 Cientificado do Despacho Decisório em 13/04/2018 (fl. 15), o contribuinte, por meio de seus procuradores, apresentou, em 14/05/2018, a manifestação de inconformidade de fls. 18 a 28, da qual destaca-se o seguinte:
		 (...)
		 4. No mês de janeiro de 2014, a Requerente apurou CSLL Estimativa a recolher no valor de R$ 29.175,70. Referido valor foi quitado por meio a competente guia DARF (doc. 06), e constou na DCTF n.º 10.62.47.79.14, transmitida à RFB em 21/03/2014 (DCTF Original - doc. 07).
		 5. Ao realizar a revisão de sua apuração, a Requerente constatou que não foram consideradas certas deduções na apuração da estimativa mensal do mês de janeiro de 2014. Por conta disso, a Requerente apurou que no mês de janeiro de 2014 não havia valor a ser pago a título de CSLL.
		 6. Para corrigir a informação constante na DCTF Original, em 21/07/2016, a Requerente transmitiu a DCTF Retificadora nº 40.79.96.53.23 (doc. 08), evidenciando o saldo zero devido a título de CSLL Estimativa no mês de janeiro de 2014.
		 7. O valor zerado a título de CSLL foi regularmente informado também na ECF/2015, conforme registro N660 (CSLL Estimativa - Janeiro/2014) (doc. 09).
		 8. Infere-se com clareza que a Requerente efetuou pagamento a maior de CSLL Estimativa no mês de fevereiro de 2014. O valor do indébito é de R$ 29.175,70.
		 (...)
		 Alega que o despacho decisório é nulo por falta de motivação.
		 Requer seja sobrestado o andamento do presente processo administrativo até a data da homologação da DCTF Retificadora nº 40.79.96.53.23 , oportunidade em que não haverá outra solução para o presente caso, senão o da homologação da compensação em questão.
		 Por sua vez, a 5ª Turma/DRJ08 julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório, cuja decisão restou assim ementada:
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 Data do fato gerador: 31/01/2014
		 PER/DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO. ESTIMATIVA UTILIZADA NA FORMAÇÃO DE SALDO NEGATIVO.
		 Diante da constatação de que o crédito indicado foi utilizado na formação do saldo negativo objeto de PER/DCOMP, cabe o indeferimento do pedido por inexistência de crédito.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando o seguinte:
		 Preliminarmente:
		 Nulidade do despacho decisório por ausência de fundamentação
		 Em preliminar, o contribuinte alega a nulidade do despacho decisório que não homologou a compensação, por violação ao dever de motivação previsto na Lei nº 9.784/99. Sustenta que a autoridade fiscal deixou de explicitar as razões pelas quais desconsiderou as informações constantes da DCTF retificadora e da ECF, o que caracteriza vício formal grave, cerceamento do direito de defesa e ofensa aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da segurança jurídica.
		 
		 Impossibilidade de inovação do critério jurídico pela DRJ
		 A Recorrente também argumenta que a decisão da DRJ incorreu em inovação indevida ao adotar fundamento diverso daquele constante do despacho decisório original. Enquanto a não homologação inicial teria se baseado em pendência de processamento da DCTF retificadora, a decisão recorrida passou a sustentar que o pagamento discutido teria sido utilizado na apuração do saldo negativo de CSLL de 2014. Tal alteração do critério jurídico, segundo o contribuinte, afronta os artigos 146 e 149 do CTN e reforça a nulidade do ato administrativo.
		 No mérito, os argumentos foram os seguintes:
		 Existência de pagamento indevido de CSLL estimativa
		 A Recorrente sustentou que efetuou indevidamente o pagamento de CSLL estimativa referente ao mês de janeiro de 2014, no valor de R$ 29.175,70. Após revisão de sua apuração, constatou que determinadas deduções não haviam sido consideradas, o que resultou em inexistência de valor devido naquele mês. Tal situação foi regularmente corrigida por meio de DCTF retificadora e refletida na ECF/2015, evidenciando, segundo a recorrente, a existência de indébito tributário plenamente comprovado documentalmente.
		 Regularidade do direito creditório e da compensação pleiteada
		 A Recorrente afirma que o pagamento indevido gerou crédito legítimo, devidamente informado nas obrigações acessórias, o qual foi utilizado para compensação por meio de PER/DCOMP. Argumenta que, não obstante a coerência e convergência das informações prestadas (DARF, DCTF retificadora e ECF), a Receita Federal não homologou a compensação sob o argumento genérico de inexistência de crédito disponível, desconsiderando elementos objetivos que comprovam o direito creditório.
		 Prevalência da verdade material e pedido de homologação da compensação
		 Por fim, a Recorrente defendeu que eventual erro formal no preenchimento de outra PER/DCOMP não elimina o direito creditório, que estaria demonstrado de forma inequívoca nas declarações fiscais. Invoca o princípio da verdade material no processo administrativo tributário, sustentando que a Administração deve buscar a efetiva realidade dos fatos, e não se prender a formalismos. Assim, requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido e determinar a integral homologação da compensação realizada.
		 É o relatório.
		 
		 
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Portanto, dele tomo conhecimento.
		 Conforme já relatado, os autos versam acerca de não reconhecimento de pedido de restituição/compensação de CSLL, relativo ao período de apuração de janeiro de 2014, no valor de R$ 29.175,70. A Recorrente alegou que efetuou pagamento indevido da CSLL por estimativa, pois, após revisão de seus cálculos, concluiu que não havia imposto a pagar naquele mês. Para corrigir o erro, transmitiu uma DCTF retificadora indicando valor zero e solicitou a restituição do montante pago.
		 A Receita Federal, por meio de análise eletrônica e cruzamento de informações fiscais, indeferiu o pedido sob o argumento de que o valor pago já havia sido utilizado na composição do saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2014. Esse saldo negativo, posteriormente declarado em ECF retificadora, foi integralmente utilizado em compensações anteriores, realizadas por meio de outros PER/DCOMPs homologados pela administração tributária.
		 A Recorrente sustentou que a decisão administrativa seria nula por falta de motivação e pediu o sobrestamento do processo até a homologação da DCTF retificadora. No voto, o relator afastou essa alegação, esclarecendo que não houve cerceamento de defesa nem incompetência da autoridade, requisitos legais para configuração de nulidade segundo o Decreto nº 70.235/1972. Destacou ainda que o PER/DCOMP possui natureza declaratória e a validação do crédito depende das informações prestadas pelo próprio contribuinte.
		 Ao final, a 5ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal (DRJ08) decidiu, por unanimidade, julgar improcedente a Manifestação de Inconformidade, por inexistência de crédito disponível, uma vez que o valor reclamado já havia sido integralmente utilizado anteriormente. Foi, pois, negado o direito creditório, mantendo-se o despacho decisório da Receita Federal.
		 Assim, constou na decisão de piso:
		 No que diz respeito à homologação de débito objeto de PER/DCOMP, vale lembrar que por ter natureza declaratória, o procedimento de validação do crédito indicado é efetuado com base em informações extraídas das declarações e documentos fiscais apresentados pelo próprio contribuinte.
		 No caso verifica-se nos arquivos eletrônicos da RFB, telas colacionadas a seguir, que a solicitação do crédito ora guerreado foi precedido do PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, no qual o contribuinte utilizou o crédito de R$ 221.379,05, correspondente ao saldo negativo de CSLL apurado no ano calendário de 2014 na ECF retificadora transmitida em 15/08/2017.
		 /
		 
		 //
		 /
		 /
		 Como se vê, o pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA JAN/2014 no valor de R$ 29.175,70 - compôs o saldo negativo de CSLL apurado em 31/12/2014.
		 
		 Observa-se ainda, que o saldo negativo em tela foi utilizado na integra para homologação dos débitos declarados nos PER/DCOMPs nº 03969.81319.250315.1.3.03-2431, 08402.88926.240415.1.3.03-1001 e 22512.01640.140515.1.3.03-3895.
		 Assim, não resta dúvida que na data da transmissão do PER/DCOMP nº 20891.53171.210716.1.2.04-2860 o crédito solicitado já havia sido utilizado pelo contribuinte.
		 Destarte o despacho decisório ora guerreado não merece reparos.
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto voto no sentido de julgar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade interposta pelo contribuinte.
		 No recurso voluntário, a Recorrente argumentou a nulidade do despacho decisório e do acórdão recorrido, por ausência ou precariedade de fundamentação, em afronta aos princípios da motivação, ampla defesa e contraditório previstos na Lei nº 9.784/1999. Sustentou que a Receita Federal deixou de analisar adequadamente as informações constantes da DCTF retificadora e da ECF, além de alterar o critério jurídico da decisão ao longo do processo administrativo, o que é vedado pelo Código Tributário Nacional. Tal conduta teria impedido o pleno exercício do direito de defesa da contribuinte.
		 No mérito, a Recorrente afirmou que o valor pago em janeiro de 2014 não foi efetivamente utilizado na formação do saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2014, como alegado pela DRJ, tendo ocorrido apenas um erro formal no preenchimento de PER/DCOMP anterior, não retificado à época. Defende a aplicação do princípio da verdade material, amplamente reconhecido no processo administrativo tributário, para que seja reconhecida a existência do crédito e homologada integralmente a compensação requerida, com a consequente reforma do acórdão recorrido.
		 Assim, o litígio cinge-se à discussão acerca do indeferimento da compensação de CSLL referente a janeiro de 2014, no valor de R$ 29.175,70. A Recorrente, em suma, sustentou que efetuou pagamento a maior da CSLL por estimativa, pois, após revisão de sua apuração, constatou que não havia imposto devido naquele mês. Para corrigir a situação, transmitiu DCTF retificadora e informou corretamente os dados na ECF/2015, requerendo a compensação do indébito via PER/DCOMP.
		 PRELIMINARMENTE
		 A Recorrente suscitou a preliminar de nulidade do despacho decisório e da decisão recorrida sob o argumento que foram expostas as razões que conduziram a não homologação da compensação declarada, e sobretudo, os motivos pelos quais não foram consideradas as informações registradas na ECF/2015 e na DCTF Retificadora n.º 40.79.96.53.23.
		 
		 Alegou que não houve a demonstração as reais razões da não homologação da compensação, mesmo tendo reconhecido a existência de pagamento em guia DARF no valor de R$ 29.175,70, isto é, valor superior ao débito realmente apurado pela Recorrente e informado em sua ECF/2015 e na DCTF Retificadora n.º 40.79.96.53.23.
		 E que a ausência de fundamentação no r. despacho decisório acarreta sua nulidade. Isso porque, além de violar o princípio indelével da motivação, cerceia o próprio direito de defesa da Recorrente, que não dispõe de meios para conhecer as verdadeiras razões do despacho não homologatório para defender-se adequadamente.
		 Porém, em que se pese seu esforço argumentativo, a nulidade suscitada não merece acolhida, já que não se enquadra nas hipóteses de nulidade no art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 1972, que rege a matéria:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (Destacou-se)
		 Ora, pela análise dos autos, contata-se que o Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal.
		 De fato, no Despacho Decisório constam: a identificação do sujeito passivo; o número do PER/DCOMP sob análise; a descrição dos fatos (origem do crédito, sua vinculação, tipo de crédito e o período de apuração), a fundamentação legal, o termo de intimação, detalhamento da compensação e a identificação da autoridade administrativa, bem como o seu cargo, nada havendo que pudesse prejudicar o direito de defesa do contribuinte. O mesmo se aproveita para a decisão recorrida.
		 Ou seja, tanto o Despacho Decisório quanto o acórdão de piso contém todos os requisitos necessários à sua formalização, tendo sido este proferido por autoridade competente, a devida motivação, contra a qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, não há que se falar em sua nulidade.
		 Outro não tem sido o posicionamento do CARF:
		 DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. FUNDAMENTAÇÃO. MOTIVAÇÃO. NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. É incabível a arguição de nulidade do despacho decisório, cujos procedimentos relacionados à decisão administrativa estejam revestidos de suas formalidades essenciais, em estrita observância aos ditames legais, assim como verificado que o sujeito passivo obteve plena ciência de seus termos e assegurado o exercício da faculdade de interposição da respectiva manifestação de inconformidade. (...) (Acórdão nº 1401-005.580; Relator: André Severo Chaves; Data da Sessão de 15/06/2021)
		 DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. Possuindo o Despacho Decisório todos os requisitos necessários à sua formalização, tendo sido este proferido por autoridade competente contra a qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, não há que se falar em sua nulidade. DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA DA DECISÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. AFRONTA AO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. No âmbito do processo administrativo fiscal, não configura cerceamento do direito de defesa a decisão que apresenta fundamentação adequada para não homologação da compensação declarada, nem afronta ao contraditório se a recorrente foi devidamente cientificada e normalmente exerceu seu direito de defesa nos prazos e na forma legalmente estabelecidos. Na medida em que o Despacho Decisório que indeferiu a solicitação teve como fundamento fático a verificação de valores objeto de declarações do próprio sujeito passivo, não há que se falar em cerceamento de defesa. (...) - Grifou-se (Acórdão nº 3401-008.887; Relator :Luis Felipe de Barros Reche; Data da Sessão: 24/03/2021)
		 NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INOCORRÊNCIA. Estando presentes os requisitos formais previstos nos atos normativos que disciplinam a restituição/compensação, que possibilitem ao contribuinte compreender o motivo do seu indeferimento, não há que se falar em nulidade do despacho decisório por cerceamento de defesa. (...) (Acórdão nº 3003-001.399; Relator: Marcos Antonio Borges; Data da Sessão de 26/11/2020).
		 Ademais, na medida em que o Despacho Decisório que indeferiu a solicitação teve como fundamento fático a verificação de valores objeto de declarações do próprio sujeito passivo, não há que se falar em cerceamento de defesa pela ausência de intimação para que a Recorrente esclarecesse as informações prestadas por ela própria.
		 Outrossim, argumenta, ainda a Recorrente que teria havido clara alteração no critério jurídico da cobrança, visto que após apresentação da manifestação de inconformidade, a DRJ superou esse ponto e inovou a discussão alegando que o pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA JAN/2014 no valor de R$ 29.175,70 - compôs o saldo negativo de CSLL apurado em 31/12/2014..
		 Todavia, em meu entender, não se falar em alteração de critério jurídico, mas na dialeticidade normal e natural do devido processo legal. A Recorrente apontou argumento em sua manifestação de inconformidade e, por sua vez, a DRJ, ao rebatê-lo expôs motivação complementar tão somente refutando as alegações recursais.
		 O que se pode concluir é que a Recorrente está inconformada com a decisão administrativa no mérito, mas tal questão não dá azo à declaração de nulidade do ato administrativo e será apreciada à frente neste voto, devendo prevalecer o acórdão de piso.
		 Assim, rejeito a preliminar suscitada.
		 MÉRITO
		 A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
		 O que estão em discussão é o crédito no valor de R$ 29.175,70, correspondente ao do pagamento efetuado a título de CSLL cód. 2484, vinculado ao período de apuração JAN/2014.
		 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo.
		 O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002).
		 Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
		 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
		 Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a precisão dos dados informados em todos os livros de registro obrigatório pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
		 E assim agiu a Recorrente. Explico.
		 Na consecução de sua atividade social, a Recorrente está sujeita ao recolhimento de diversos tributos, dentre os quais, o Imposto de Renda Pessoa Jurídica(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), apurados anualmente, mas recolhidos mensalmente por antecipação, com base em estimativas.
		 No mês de janeiro de 2014, a Recorrente apurou CSLL Estimativa a recolher no valor de R$ 29.175,70. Referido valor foi quitado por meio a competente guia DARF (fls. 61), e constou na DCTF n.º 10.62.47.79.14, transmitida à RFB em 21/03/2014(DCTF Original - fls. 63/75):
		 /
		 
		 Ao realizar a revisão de sua apuração, a Recorrente constatou que não foram consideradas certas deduções na apuração da estimativa mensal do mês de janeiro de 2014. Por conta disso, a Recorrente apurou que no mês de janeiro de 2014 não havia valor a ser pago a título de CSLL.
		 Para corrigir a informação constante na DCTF Original, em 21/07/2016, a Recorrente transmitiu a DCTF Retificadora n.º 40.79.96.53.23 (fls. 77/87), evidenciando o saldo zero devido a título de CSLL Estimativa no mês de janeiro de 2014.
		 O valor zerado a título de CSLL foi regularmente informado também na ECF/2015, conforme registro N660 (CSLL Estimativa - Janeiro/2014) (e-fls. 89/11.251):
		 /
		 Infere-se com clareza que a Recorrente efetuou pagamento a maior de CSLL Estimativa no mês de janeiro de 2014. O valor do indébito é de R$ 29.175,70.
		 Assim, após evidenciar o pagamento a maior da estimativa mensal do mês de janeiro de 2014, a Recorrente transmitiu a PER/DCOMP n.º 09250.33088.250716.1.3.04-5078 (fls. 51/57), para compensar o indébito de CSLL Estimativa com débitos CSLL, no valor total de R$ 37.592,89.
		 O valor original do crédito indicado na PER/DCOMP foi exatamente o de R$ 29.175,70. Atualizado, aludido valor perfez a monta de R$ 37.592,89:
		 /
		 Ocorre que por meio do Despacho Decisório n.º 131889712 (fls. 11) a RFB não homologou a compensação realizada, sob a justificativa de que não existia valor disponível de crédito para a compensação, por suposta pendência de processamento da DCTF Retificadora n.º 40.79.96.53.23.
		 Isso porque, conforme informação que consta da análise do direito creditório, constata-se que o entendimento assumido pela D. Autoridade Fiscal parte da premissa de que a DARF indicada na PER/DCOMP ora discutida como origem do crédito havia sido previamente consumida para quitar tributo declarado pela própria Recorrente, relativo à competência de janeiro/2014.
		 Veja-se a informação que consta das e-fls. 12 dos autos:
		 /
		 Dessa forma, na manifestação de inconformidade, a Recorrente demonstrou que foi transmitida DCTF Retificadora indicando não haver CSLL apurada para o mês de janeiro/2014, o que está em conformidade com as informações constantes na ECF/2015. Assim, a DCTF-Retificadora deveria ser considerada para fins de análise do direito creditório, inclusive por conta das disposições do Parecer Normativo COSIT n.º 02/15.
		 O acórdão de piso admite implicitamente a possibilidade de consideração da DCTF Retificadora, mas mantém a exigência sob outra justificativa, qual seja, a de que o pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA JAN/2014 no valor de R$ 29.175,70 - compôs o saldo negativo de CSLL apurado em 31/12/2014.
		 E assim o fez sob a justificativa equivocada de que a Recorrente não deteria direito creditório em razão de supostamente tê-lo utilizado quando da PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886 (não discutida nestes autos - doc. 01), transmitida para utilizar o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2014, no valor de R$ 221.379,04, considerando as antecipações realizadas no valor de R$ 395.583,90.
		 A conclusão da decisão recorrida partiu da premissa de que o direito creditório seria composto dos valores informados na referida PER/DCOMP, dentre os quais do valor de R$ 29.175,70, relativo a DARF em discussão nos presentes autos.
		 Confira-se:
		 /
		 Conforme se verifica, na composição do valor encontra-se o montante apurado a maior no mês de janeiro de 2014 (R$ 29.175,70), utilizado na PER/DCOMP n.º 09250.33088.250716.1.3.04-5078, ora em discussão, para compensar o indébito de CSLL Estimativa com débitos CSLL, no valor total de R$ 37.592,89.
		 Nada obstante, referido valor não foi efetivamente utilizado para formação do saldo negativo. Em verdade, o que se verifica é que, por um simples lapso da Recorrente a PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886 não foi retificada para retratar o saldo negativo conforme ECF e DCTF Retificadora.
		 Ora, o valor de saldo zero da estimativa de CSLL referente ao mês de janeiro/2014 foi regularmente informado na ECF/2015, conforme registro N660(CSLL Estimativa - Janeiro/2014) (fls. 89/11.251). Tal informação consta também da DCTF Retificadora.
		 Outrossim, o valor das estimativas pagas no curso do ano-calendário de 2014 permaneceu em R$ 395.583,90, com composição diversa daquela retratada originalmente sob a perspectiva da DCTF Original. Veja-se:
		 /
		 Desse modo, constata-se que ocorreu mero equívoco no preenchimento da PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, a qual deixou de refletir as alterações promovidas por meio da DCTF retificadora, devidamente corroboradas pela ECF/2015.
		 Em outras palavras, o saldo negativo referente ao ano-calendário de 2014 foi corretamente apurado no valor de R$ 221.379,04, considerando-se as antecipações efetuadas no montante de R$ 395.583,90.
		 Não obstante, subsiste o direito creditório discutido nos presentes autos, uma vez que o valor do DARF, no importe de R$ 29.175,70, embora formalmente indicado na PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, não integrou o total das antecipações do período, conforme demonstrado na tabela acima, elaborada a partir das informações constantes na ECF/2015 e nas DCTFs, inclusive em suas versões retificadoras, relativas ao período em questão.
		 Destarte, comprovada a existência do crédito, a homologação da PER/DCOMP n.º 09250.33088.250716.1.3.04-5078 não pode ser negada, sobretudo sob a justificativa de falta de retificação da PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, sob pena de violação ao princípio da verdade material. Insista-se uma vez mais, o direito creditório está comprovado na ECF/2015 e das DCTFs do período, considerando as Retificadoras.
		 Saliento, pois, que me afilio à interpretação que depreende pela possibilidade de se corrigir erros materiais no preenchimento da DCOMP e admitir a retificação da declaração nesse momento processual, quando tais equívocos são comprovados no decorrer do processo administrativo fiscal, ainda que fosse necessário remeter os autos à origem para emissão de despacho decisório complementar que analise o direito creditório alegado e eventual utilização do saldo reconhecido.
		 
		 Os casos de alegação de erros de fato, erros materiais e erros de preenchimento -conceitos utilizados de maneira interligada e que de certo modo se conectam - direcionam-se sobre a apreciação do mérito dos direitos creditórios. A própria administração tributária é orientada a perquirir a situação superando o erro, ainda que a discussão se encontre na esfera de competência da Procuradoria da Fazenda Nacional, com inscrição dos débitos declarados em dívida ativa. É a indicação do Parecer Normativo Cosit nº 8/2014:
		 PARECER NORMATIVO COSIT Nº 8, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014
		 (...)
		 51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar petição com alegação de erro de fato no preenchimento da DComp após o prazo de trinta dias estabelecido no §7º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ou após a conclusão de contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito já se encontre inscrito na dívida ativa e em execução fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisão, de ofício, para revisar o despacho decisório anterior que não homologou a compensação e retificar a DComp. Contudo, deverão ser observados os trâmites da referida portaria conjunta se o débito já tiver sido encaminhado para inscrição na dívida ativa.
		 52. Esta revisão de ofício do despacho decisório também pode ser realizada no caso de o erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na apuração do saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na DComp apreciada, bem como para os casos de erro em preenchimento de Documento de Arrecadação de Recursos Federais - Darf. Embora o erro de fato não tenha ocorrido na DComp, a não homologação da compensação decorreu de erro no preenchimento de declaração, o que conduz à conclusão de que o débito é cobrado em função de erro de fato, cuja revisão é autorizada pela Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 1999. Nesta hipótese, será proferida decisão de ofício para revisar o despacho decisório anterior e retificar a DIPJ ou o Darf.
		 53. Ressalte-se que somente poderá haver revisão de ofício do despacho decisório que não homologou a compensação se o erro de fato no preenchimento de declaração (na própria DComp ou em declarações que deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL) não tiver sido objeto de apreciação dos órgãos de julgamento administrativo instaurado em função de apresentação anterior de manifestação de inconformidade, conforme já abordado.
		 A matéria é inclusive objeto da Súmula CARF nº 168, que assim prescreve:
		 
		 Súmula CARF nº 168
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 - vigência em 16/08/2021
		 Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório.
		 Portanto, o erro de preenchimento de DCOMP não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não possa ter o erro saneado no processo administrativo, nos termos da mencionada Súmula CARF nº 168, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal. Ante à comprovação do erro no preenchimento pela contribuinte, sustentada em provas que indicam o recolhimento integral de estimativa componente do saldo negativo, há de se reconhecer o montante. (Acórdão nº 1302-007.203).
		 Desse modo, constata-se que ocorreu mero equívoco no preenchimento da PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, que deixou de refletir as alterações promovidas por meio da DCTF retificadora, devidamente corroboradas pela ECF/2015, o que, em meu sentir, é suficiente para a comprovação do erro em que se fundamentou a retificação, em cumprimento ao disposto na Súmula CARF nº 164:
		 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação.
		 Assim, direito creditório discutido nos presentes autos deve ser reconhecido posto que o valor do DARF, no importe de R$ 29.175,70, embora formalmente indicado na PER/DCOMP nº 36167.81842.250315.1.2.03-3886, não integrou o total das antecipações do período, conforme informações constantes na ECF/2015 e nas DCTFs, inclusive em suas versões retificadoras, relativas ao período em questão. Reconheço, portanto, que o direito creditório está comprovado na ECF/2015 e das DCTFs do período, considerando as Retificadoras.
		 Desta maneira, e considerando o fato de que a Recorrente efetuou recolhimento de CSLL Estimativa no mês de janeiro de 2014 no valor de R$ 29.175,70, e que não apurou tributo a recolher, conforme declarações prestadas anteriormente à data em que proferido o despacho decisório, de rigor a homologação da PER/DCOMP n.º 09250.33088.250716.1.3.04-5078.
		 Por fim, a Recorrente requereu a realização de sustentação oral e que as intimações, notificações fossem realizadas exclusivamente em nome de seu advogado.
		 Quanto ao pedido de intimação prévia da data da sessão de julgamento ao patrono do Recorrente para a realização de sustentação oral, esse não encontra amparo no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), que regulamenta o julgamento em segunda instância e na instância especial do contencioso administrativo fiscal federal, na forma do artigo 37 do Decreto nº 70.235 de 1972, na redação dada pela Lei nº 11.941 de 2009.
		 As partes ou seus patronos devem acompanhar a publicação da pauta de julgamento no Diário Oficial da União (DOU), com antecedência de 10 (dez) dias e no site da internet do CARF, podendo, então, na sessão de julgamento respectiva, efetuar sustentação oral.
		 Destarte, no sítio institucional constam os formulários eletrônicos e todas as informações necessárias ao exercício da sustentação oral especificados na Carta de Serviços CARF. Nesse sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas regulamentares para alcançar este desiderato.
		 Lado outro, em face da Súmula nº 110 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, tornada vinculante pela Portaria ME nº 129 de 1º de abril de 2019, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
		 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade suscitada e, no mérito, em dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório no valor de R$ 29.175,70 e homologar as compensações pretendidas até o limite do crédito reconhecido.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-07-20T12:42:29.8643684-03:00
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RESTITUICAO/COMPENSACAO. CREDITO. COMPROVACAO.

Para que haja o reconhecimento da integralidade do direito creditério
pleiteado, necessario se faz a comprovacao de sua liquidez e certeza, sdo
requisitos essenciais ao deferimento da restituicdo/compensacgdo
requerida, na forma do art. 170 do Cddigo Tributario Nacional.

INTIMAGAO DO ADVOGADO. FALTA DE PREVISAO LEGAL. INDEFERIMENTO.

Em face da Simula n? 110 do CARF, tornada vinculante pela Portaria ME n?
129 de 12 de abril de 2019, no processo administrativo fiscal, é incabivel a
intimagao dirigida ao enderego de advogado do sujeito passivo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso voluntdrio, (b) por maioria de votos, rejeitar a conversdo do julgamento do recurso em
diligéncia, proposta pelo Conselheiro Sandro de Vargas Serpa, e, (c) no mérito, por maioria de
votos, em dar provimento ao recurso voluntdrio para reconhecer o direito creditério e homologar
as compensacdes pretendidas até o limite do crédito reconhecido, nos termos do voto da relatora,
vencido o Conselheiro Sandro de Vargas Serpa, que votou por negar provimento.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Sandro de Vargas Serpa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira
Machado (substituto[a] integral), Sandro de Vargas Serpa (Presidente).

RELATORIO

Trata o presente processo de Recurso Voluntario interposto em desfavor do
Acérddo n? 108-038.579, pela 52 Turma/DRJO8, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade e ndo reconheceu o direito creditério.

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérddo de piso que sera
complementado adiante:

Trata o presente processo de Manifestacdo de Inconformidade contra o
Despacho Decisério de fl. 11 que ndo reconheceu o pedido de restituicdo
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formulado no PER/DCOMP n2 20891.53171.210716.1.2.04-2860, cumulado com a
compensacdo declarada no PER/DCOMP n2 09250.33088.250716.1.3.04-5078.

O crédito no valor de RS 29.175,70, correspondente ao do pagamento
efetuado a titulo de CSLL cdd. 2484, vinculado ao periodo de apuragdo JAN/2014,
foi objeto de analise eletrénica, reproduzida a seguir:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
= SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° de Rastreamento: 131889712
DRF BLUMENAU

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP) MOME EMPRESARIAL
B4 043 005/0001-70 CIRCULD S/A

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

DATA DE EMISSAD: 04/04/2018

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERfODO DE APURACKD DO CREDITO TIPO DE CREDITO ur:z DO PROCESSO DE
oITo
20891 53171210716 1.2 04-2860 31/01/2014 Pagementn Indevido ou
Maior 13971-902.271/2018-01

3-FUNDAMENTACAO, D lﬂm l E NQUID HAH ENTO LEGAL
0O crédito em endlise dos débitos somado eo valor dos pedidos de restituigBo.
valor do crédito em andlise: R§SE. 35! 1|:|

Valor do orédito reconhecido: R$0,00

CARACTERISTICAS DO DARF DISCRIMINADD NO PER/DCOMP

|Periono DE APURACED |comGo oE RecerTa |waLoR TOTAL DO DARF |DaTA DE ARRECADACED |
[3w0114 |z48a 29.175,70 | 28/02/14 |

A partir do DARF informado para os PER/DCOMP objeto dessa andlise, foram localizados um ou mais pagamentos, com a seguinte utilizacio:

|aToE. PagTos [vaLom ToTaL [aocagho oéamo [umiuz. processo [uTiLz. per/ncomP [Parc. ESP ECIAL [UTILZAGRO ToTAL [SALDO DiSPONTVEL |
1 | 2917570 | 0,00 0,00 | 0,00 [ 0,00 [ 0,00 | 29.175,70 |

Informagfes complementanas da andlse do crédite estao disponiveds na pagina Internet da Receita Federal do Brasil e integram este despacho.
Diante do exposto:

HOMOLOGO &
09250.33088 250716.1.3.04-5078
INDEFIRD o padido de restituigSo/ressarciments apresentads no(s) PER/DCOMP:

20891.53171,210716.1.2.04-2860

Valor devedor 205 dibitos pora avd 30/04/2018

[prInCIPAL [mMuLTa [3uros |
25.551,94 | 5.110,38 | 11.466,57 |
Pan lnforn\wues mmulemm da andlise de crédito, verficagio de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderego

ita. fazmnda.gov br, menu "Onde Encontro®, opglo "PERDCOMP”, tem "PER/DCOMP- Despacho Declstric™.
Base Iena\ Art. lGS da Lel n® 5.172, de 25 de Dlm.lbm de 1966 (CTN). Art. 74 da Lel n® 9.430, de 1996.

declarada no(s) FER/DCOMP:

Cientificado do Despacho Decisdrio em 13/04/2018 (fl. 15), o contribuinte,
por meio de seus procuradores, apresentou, em 14/05/2018, a manifestacdo de
inconformidade de fls. 18 a 28, da qual destaca-se o seguinte:

(...)

4. No més de janeiro de 2014, a Requerente apurou CSLL Estimativa a
recolher no valor de RS 29.175,70. Referido valor foi quitado por meio a
competente guia DARF (doc. 06), e constou na DCTF n.2 10.62.47.79.14,
transmitida a RFB em 21/03/2014 (DCTF Original — doc. 07).

5. Ao realizar a revisGo de sua apuragdo, a Requerente constatou que ndo
foram consideradas certas dedug¢bes na apuragéo da estimativa mensal do
més de janeiro de 2014. Por conta disso, a Requerente apurou que no més
de janeiro de 2014 ndo havia valor a ser pago a titulo de CSLL.

6. Para corrigir a informagéo constante na DCTF Original, em 21/07/2016, a
Requerente transmitiu a DCTF Retificadora n® 40.79.96.53.23 (doc. 08),
evidenciando o saldo zero devido a titulo de CSLL Estimativa no més de
janeiro de 2014.

7. O valor zerado a titulo de CSLL foi reqularmente informado também na
ECF/2015, conforme registro N660 (CSLL Estimativa — Janeiro/2014) (doc.
09).
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8. Infere-se com clareza que a Requerente efetuou pagamento a maior de
CSLL Estimativa no més de fevereiro de 2014. O valor do indébito é de RS
29.175,70.

(...)
Alega que o despacho decisdrio é nulo por falta de motivagao.

Requer seja sobrestado o andamento do presente processo administrativo até a
data da homologacdo da DCTF Retificadora n2 40.79.96.53.23 , oportunidade em
gue ndo haverd outra solugdo para o presente caso, sendao o da homologacao da
compensacdo em questdo.”

Por sua vez, a 52 Turma/DRJO8 julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade e ndo reconheceu o direito creditério, cuja decisdo restou assim ementada:

Assunto: Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Data do fato gerador: 31/01/2014

PER/DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO. ESTIMATIVA UTILIZADA NA FORMAGAO DE
SALDO NEGATIVO.

Diante da constatacdo de que o crédito indicado foi utilizado na formacdo do
saldo negativo objeto de PER/DCOMP, cabe o indeferimento do pedido por
inexisténcia de crédito.

Manifestagao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Discordando da decisdo, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando o
seguinte:
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Preliminarmente:

Nulidade do despacho decisdério por auséncia de fundamentagao

Em preliminar, o contribuinte alega a nulidade do despacho decisério que nado
homologou a compensacgdo, por violacdo ao dever de motivagdo previsto na Lei n2 9.784/99.
Sustenta que a autoridade fiscal deixou de explicitar as razdes pelas quais desconsiderou as
informagdes constantes da DCTF retificadora e da ECF, o que caracteriza vicio formal grave,
cerceamento do direito de defesa e ofensa aos principios do contraditdrio, da ampla defesa e da
seguranca juridica.
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Impossibilidade de inovagao do critério juridico pela DRJ

A Recorrente também argumenta que a decisdo da DRJ incorreu em inovacao
indevida ao adotar fundamento diverso daquele constante do despacho decisério original.
Enguanto a ndo homologacao inicial teria se baseado em pendéncia de processamento da DCTF
retificadora, a decisdo recorrida passou a sustentar que o pagamento discutido teria sido utilizado
na apuracdao do saldo negativo de CSLL de 2014. Tal alteracdo do critério juridico, segundo o
contribuinte, afronta os artigos 146 e 149 do CTN e reforca a nulidade do ato administrativo.

No mérito, os argumentos foram os seguintes:
Existéncia de pagamento indevido de CSLL estimativa

A Recorrente sustentou que efetuou indevidamente o pagamento de CSLL
estimativa referente ao més de janeiro de 2014, no valor de RS 29.175,70. Apds revisdo de sua
apuracdo, constatou que determinadas deduc¢des ndo haviam sido consideradas, o que resultou
em inexisténcia de valor devido naquele més. Tal situacdo foi regularmente corrigida por meio de
DCTF retificadora e refletida na ECF/2015, evidenciando, segundo a recorrente, a existéncia de
indébito tributario plenamente comprovado documentalmente.

Regularidade do direito creditério e da compensagao pleiteada

A Recorrente afirma que o pagamento indevido gerou crédito legitimo,
devidamente informado nas obrigacGes acessérias, o qual foi utilizado para compensacdo por
meio de PER/DCOMP. Argumenta que, ndo obstante a coeréncia e convergéncia das informacdes
prestadas (DARF, DCTF retificadora e ECF), a Receita Federal ndo homologou a compensacdo sob o
argumento genérico de inexisténcia de crédito disponivel, desconsiderando elementos objetivos
gue comprovam o direito creditdrio.

Prevaléncia da verdade material e pedido de homologa¢do da compensacao

Por fim, a Recorrente defendeu que eventual erro formal no preenchimento de
outra PER/DCOMP ndo elimina o direito creditdrio, que estaria demonstrado de forma inequivoca
nas declaragdes fiscais. Invoca o principio da verdade material no processo administrativo
tributdrio, sustentando que a Administracdao deve buscar a efetiva realidade dos fatos, e ndo se
prender a formalismos. Assim, requer o provimento do recurso para reformar o acérdao recorrido
e determinar a integral homologacdo da compensacdo realizada.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Portanto, dele tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, os autos versam acerca de ndo reconhecimento de pedido de
restituicdo/compensacdo de CSLL, relativo ao periodo de apuragdo de janeiro de 2014, no valor de
RS 29.175,70. A Recorrente alegou que efetuou pagamento indevido da CSLL por estimativa,
pois, apds revisao de seus calculos, concluiu que ndo havia imposto a pagar naquele més. Para
corrigir o erro, transmitiu uma DCTF retificadora indicando valor zero e solicitou a restituicao do
montante pago.

A Receita Federal, por meio de andlise eletrénica e cruzamento de informacgdes
fiscais, indeferiu o pedido sob o argumento de que o valor pago ja havia sido utilizado na
composicdo do saldo negativo de CSLL do ano-calenddrio de 2014. Esse saldo negativo,
posteriormente declarado em ECF retificadora, foi integralmente utilizado em compensagoes
anteriores, realizadas por meio de outros PER/DCOMPs homologados pela administragdo
tributaria.

A Recorrente sustentou que a decisdao administrativa seria nula por falta de
motivacdo e pediu o sobrestamento do processo até a homologacao da DCTF retificadora. No
voto, o relator afastou essa alegacdo, esclarecendo que ndo houve cerceamento de defesa nem
incompeténcia da autoridade, requisitos legais para configuracdo de nulidade segundo o Decreto
n2 70.235/1972. Destacou ainda que o PER/DCOMP possui natureza declaratdria e a validagdo do
crédito depende das informacgdes prestadas pelo préprio contribuinte.

Ao final, a 52 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal (DRJ08) decidiu,
por unanimidade, julgar improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, por inexisténcia de
crédito disponivel, uma vez que o valor reclamado ja havia sido integralmente utilizado
anteriormente. Foi, pois, negado o direito creditério, mantendo-se o despacho decisério da
Receita Federal.

Assim, constou na decisdo de piso:

“No que diz respeito a homologacdo de débito objeto de PER/DCOMP, vale
lembrar que por ter natureza declaratéria, o procedimento de validacdo do
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crédito indicado é efetuado com base em informacgGes extraidas das declaragdes e
documentos fiscais apresentados pelo préprio contribuinte.

No caso verifica-se nos arquivos eletronicos da RFB, telas colacionadas a seguir,
que a solicitacdo do crédito ora guerreado foi precedido do PER/DCOMP n2
36167.81842.250315.1.2.03-3886, no qual o contribuinte utilizou o crédito de RS
221.379,05, correspondente ao saldo negativo de CSLL apurado no ano calenddario
de 2014 na ECF retificadora transmitida em 15/08/2017.
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Anilise de Parcelas - 36167.81842.250315.1.2.03-3886

PARCELAS DE PAGAMENTOS CONFIRMADAS SCC
Validar pelo Auditor

2917570

PER/DCOMP Rafacionsdas | Controle Crédito | Comunkaies | Gicko deVida. Histénco DistrbyDispensa

Data Recepehn Ol v Vo Uliacs Crid DEOME § stagdo &

Total de regetros: 3

Como se vé&, o pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA
JAN/2014 no valor de RS 29.175,70 — compds o saldo negativo de CSLL apurado
em 31/12/2014.
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Observa-se ainda, que o saldo negativo em tela foi utilizado na integra para
homologacao dos débitos declarados nos PER/DCOMPs ne
03969.81319.250315.1.3.03-2431, 08402.88926.240415.1.3.03-1001 e
22512.01640.140515.1.3.03-3895.

Assim, ndo resta divida que na data da transmissdo do PER/DCOMP n¢9
20891.53171.210716.1.2.04-2860 o crédito solicitado ja havia sido utilizado pelo
contribuinte.

Destarte o despacho decisdrio ora guerreado ndo merece reparos.
CONCLUSAO

Diante do exposto voto no sentido de julgar IMPROCEDENTE a manifestacao de
inconformidade interposta pelo contribuinte.”

No recurso voluntario, a Recorrente argumentou a nulidade do despacho decisério
e do acdérdao recorrido, por auséncia ou precariedade de fundamentacdo, em afronta aos
principios da motivagdo, ampla defesa e contraditdrio previstos na Lei n2 9.784/1999. Sustentou
gue a Receita Federal deixou de analisar adequadamente as informacGes constantes da DCTF
retificadora e da ECF, além de alterar o critério juridico da decisdo ao longo do processo
administrativo, o que é vedado pelo Cddigo Tributdrio Nacional. Tal conduta teria impedido o
pleno exercicio do direito de defesa da contribuinte.

No mérito, a Recorrente afirmou que o valor pago em janeiro de 2014 nao foi
efetivamente utilizado na formacdo do saldo negativo de CSLL do ano-calenddrio de 2014, como
alegado pela DRJ, tendo ocorrido apenas um erro formal no preenchimento de PER/DCOMP
anterior, nao retificado a época. Defende a aplicacdo do principio da verdade material,
amplamente reconhecido no processo administrativo tributdrio, para que seja reconhecida a
existéncia do crédito e homologada integralmente a compensacao requerida, com a consequente
reforma do acérdao recorrido.

Assim, o litigio cinge-se a discussdo acerca do indeferimento da compensacao de
CSLL referente a janeiro de 2014, no valor de RS 29.175,70. A Recorrente, em suma, sustentou
gue efetuou pagamento a maior da CSLL por estimativa, pois, apds revisao de sua apuracao,
constatou que ndo havia imposto devido naquele més. Para corrigir a situacdo, transmitiu DCTF
retificadora e informou corretamente os dados na ECF/2015, requerendo a compensac¢do do
indébito via PER/DCOMP.

PRELIMINARMENTE

A Recorrente suscitou a preliminar de nulidade do despacho decisério e da decisao
recorrida sob o argumento que foram expostas as razées que conduziram a ndo homologacdo da
compensacdo declarada, e sobretudo, os motivos pelos quais ndo foram consideradas as
informacgdes registradas na ECF/2015 e na DCTF Retificadora n.2 40.79.96.53.23.
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Alegou que ndo houve a demonstracdo “as reais razdes da ndo homologacdo da
compensacdo, mesmo tendo reconhecido a existéncia de pagamento em guia DARF no valor de RS
29.175,70, isto é, valor superior ao débito realmente apurado pela Recorrente e informado em sua
ECF/2015 e na DCTF Retificadora n.2 40.79.96.53.23.”

E que a auséncia de fundamentagao no r. despacho decisério acarreta sua nulidade.
Isso porque, além de violar o principio indelével da motivacao, cerceia o préprio direito de defesa
da Recorrente, que ndo dispde de meios para conhecer as verdadeiras razdes do despacho ndo
homologatdrio para defender-se adequadamente.

Porém, em que se pese seu esfor¢co argumentativo, a nulidade suscitada nao
merece acolhida, ja que ndo se enquadra nas hipdteses de nulidade no art. 59, inciso Il, do Decreto
n? 70.235, de 1972, que rege a matéria:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 22 Na declaracdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e
determinara as providéncias necessdrias ao prosseguimento ou solucdo do
processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaragao de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redacdo dada pela Lei n2 8.748,
de 1993) (Destacou-se)

Ora, pela andlise dos autos, contata-se que o Despacho Decisério foi lavrado por
servidor competente que verificando a ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das
formalidades legais com a regular intimacdo para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou
impugna-lo no prazo legal.

De fato, no Despacho Decisério constam: a identificacdo do sujeito passivo; o
numero do PER/DCOMP sob analise; a descrigdo dos fatos (origem do crédito, sua vinculagéo, tipo
de crédito e o periodo de apuragdo), a fundamentacao legal, o termo de intimac¢do, detalhamento
da compensacdo e a identificacdo da autoridade administrativa, bem como o seu cargo, nada
havendo que pudesse prejudicar o direito de defesa do contribuinte. O mesmo se aproveita para
a decisao recorrida.

Ou seja, tanto o Despacho Decisério quanto o acérddo de piso contém todos os
requisitos necessarios a sua formalizacado, tendo sido este proferido por autoridade competente, a
devida motivacdo, contra a qual o contribuinte p6de exercer o contraditério e a ampla defesa e



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.689 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13971.902271/2018-01

constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, ndo ha
que se falar em sua nulidade.

Outro ndo tem sido o posicionamento do CARF:

DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. FUNDAMENTACAO. MOTIVACAO. NULIDADE
E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA. E incabivel a arguicdo de nulidade
do despacho decisério, cujos procedimentos relacionados a decisdo
administrativa estejam revestidos de suas formalidades essenciais, em estrita
observancia aos ditames legais, assim como verificado que o sujeito passivo
obteve plena ciéncia de seus termos e assegurado o exercicio da faculdade de
interposicdo da respectiva manifestacdo de inconformidade. (...)” (Acdérddo n2
1401-005.580; Relator: André Severo Chaves; Data da Sessdo de 15/06/2021)

DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. NULIDADE. INOCORRENCIA. Possuindo o
Despacho Decisério todos os requisitos necessarios a sua formalizacdo, tendo sido
este proferido por autoridade competente contra a qual o contribuinte pode
exercer o contraditério e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas
normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, ndo ha que se falar em sua
nulidade. DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. MOTIVACAO E FUNDAMENTACAO
ADEQUADA DA DECISAO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. AFRONTA AO
CONTRADITORIO. INOCORRENCIA. No dmbito do processo administrativo fiscal,
ndao configura cerceamento do direito de defesa a decisdo que apresenta
fundamentacdo adequada para ndo homologacdo da compensacdo declarada,
nem afronta ao contraditério se a recorrente foi devidamente cientificada e
normalmente exerceu seu direito de defesa nos prazos e na forma legalmente
estabelecidos. Na medida em que o Despacho Decisério que indeferiu a
solicitacdo teve como fundamento fatico a verificagdo de valores objeto de
declara¢Ges do proprio sujeito passivo, ndo ha que se falar em cerceamento de
defesa. (...)” — Grifou-se (Acérddo n2 3401-008.887; Relator :Luis Felipe de Barros
Reche; Data da Sessdo: 24/03/2021)

NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO. INOCORRENCIA. Estando presentes os
requisitos formais previstos nos atos normativos que disciplinam a
restituicdo/compensacdo, que possibilitem ao contribuinte compreender o
motivo do seu indeferimento, ndo ha que se falar em nulidade do despacho
decisério por cerceamento de defesa. (...)” (Acorddo n2 3003-001.399; Relator:
Marcos Antonio Borges; Data da Sess&o de 26/11/2020).

Ademais, na medida em que o Despacho Decisério que indeferiu a solicitacdo teve
como fundamento fatico a verificacdo de valores objeto de declaracdes do prdprio sujeito passivo,
ndo ha que se falar em cerceamento de defesa pela auséncia de intimacdo para que a Recorrente
esclarecesse as informacgdes prestadas por ela prépria.

Outrossim, argumenta, ainda a Recorrente que teria havido clara alteracdo no
critério juridico da cobranca, visto que “apds apresentacdao da manifestacdo de inconformidade,
a DRJ superou esse ponto e inovou a discussdo alegando que “o pagamento indicado no

10
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PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA JAN/2014 no valor de RS 29.175,70 — compéds o saldo
negativo de CSLL apurado em 31/12/2014.” .

Todavia, em meu entender, ndo se falar em alteracdo de critério juridico, mas na
dialeticidade normal e natural do devido processo legal. A Recorrente apontou argumento em sua
manifestacdo de inconformidade e, por sua vez, a DRJ, ao rebaté-lo expds motivacao
complementar tao somente refutando as alegacdes recursais.

O que se pode concluir é que a Recorrente esta inconformada com a decisdo
administrativa no mérito, mas tal questdo ndo da azo a declaracdo de nulidade do ato
administrativo e sera apreciada a frente neste voto, devendo prevalecer o acérdao de piso.

Assim, rejeito a preliminar suscitada.
MERITO

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatdrio produzido nos autos que evidenciam o direito creditorio.

O que estdo em discussdo é o crédito no valor de RS 29.175,70, correspondente ao
do pagamento efetuado a titulo de CSLL céd. 2484, vinculado ao periodo de apuragdo JAN/2014.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utiliza-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologa¢do. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declara¢cdao de compensacao, retroagindo a
data do protocolo.

O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditdrio alegado pela
Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo somente
é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e o seu cancelamento é procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma, no tempo e
lugar previstos na legislagao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Cdédigo Tributario
Nacional, art. 74 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacdo dada pelo art. 49 da
Medida Provisdria n? 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi
convertida na Lei n2 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacao tacita da compensacao
declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo véalida do despacho
decisério. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n2 70.235, de 6 de marco de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional (§12 do art. 52
do Decreto-Lei n? 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n2 135, de 30 de
outubro de 2003 e art. 17 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
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O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacao que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituragao mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hdabeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais.

Para que haja o reconhecimento do direito creditério é necessdrio um cuidadoso
exame do pagamento a maior de tributo, uma vez que é absolutamente essencial verificar a
precisdao dos dados informados em todos os livros de registro obrigatdrio pela legislagado fiscal
especifica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituragao
comercial e fiscal (art. 195 do Cddigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n? 7.450, de 23 de
dezembro de 1985, art. 62 e art. 92 do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37
da Lei n28.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatério nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apurac¢do do direito creditério
nao prescinde da comprovacgado inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado detalhando os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma
minuciosa os pontos de discordancia e suas razbes e instruindo a peca de defesa com prova
documental imprescindivel a comprova¢dao das matérias suscitadas dada a concentragdo dos atos
em momento oportuno (art. 170 do Cdédigo Tributdrio Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29
do Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972).

E assim agiu a Recorrente. Explico.

Na consecucdo de sua atividade social, a Recorrente esta sujeita ao recolhimento de
diversos tributos, dentre os quais, o Imposto de Renda Pessoa Juridica(“IRPJ”) e a Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido (“CSLL”), apurados anualmente, mas recolhidos mensalmente por
antecipac¢dao, com base em estimativas.

No més de janeiro de 2014, a Recorrente apurou CSLL Estimativa a recolher no
valor de RS 29.175,70. Referido valor foi quitado por meio a competente guia DARF (fls. 61), e
constou na DCTF n.2 10.62.47.79.14, transmitida a RFB em 21/03/2014(DCTF Original — fls.
63/75):

12
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Débito Apurado e Créditos Vinculados - RS

Jameize/201
25.175,70
TO INDEVIDO OU 2 MAIOR
ULADOS
Valor do Débiso — B Tosal: 25.175,70
Total da Contribuiclc Social apurada mensalmente, sntes de efetuadas as compensagdes: 29.175,70

Balango de Reduglo: Hio

Total: 29.175,70
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Ao realizar a revisdo de sua apuracdo, a Recorrente constatou que ndo foram
consideradas certas deducbes na apuracao da estimativa mensal do més de janeiro de 2014. Por
conta disso, a Recorrente apurou que no més de janeiro de 2014 nao havia valor a ser pago a
titulo de CSLL.

Para corrigir a informagdo constante na DCTF Original, em 21/07/2016, a
Recorrente transmitiu a DCTF Retificadora n.2 40.79.96.53.23 (fls. 77/87), evidenciando o saldo
zero devido a titulo de CSLL Estimativa no més de janeiro de 2014.

O valor zerado a titulo de CSLL foi regularmente informado também na ECF/2015,
conforme registro N660 (CSLL Estimativa — Janeiro/2014) (e-fls. 89/11.251):

Dat: Periodo

Infere-se com clareza que a Recorrente efetuou pagamento a maior de CSLL
Estimativa no més de janeiro de 2014. O valor do indébito é de R$ 29.175,70.

Assim, apds evidenciar o pagamento a maior da estimativa mensal do més de
janeiro de 2014, a Recorrente transmitiu a PER/DCOMP n.2 09250.33088.250716.1.3.04-5078 (fls.
51/57), para compensar o indébito de CSLL Estimativa com débitos CSLL, no valor total de RS
37.592,89.

O valor original do crédito indicado na PER/DCOMP foi exatamente o de RS
29.175,70. Atualizado, aludido valor perfez a monta de RS 37.592,89:
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Ficha — Pagamento Indevido ou a Maior 00300645

- Natureza:

Pexcentual:

Ocorre que por meio do Despacho Decisério n.2 131889712 (fls. 11) a RFB nao
homologou a compensacao realizada, sob a justificativa de que ndo existia valor disponivel de
crédito para a compensacgao, por suposta pendéncia de processamento da DCTF Retificadora n.2
40.79.96.53.23.

Isso porque, conforme informagdo que consta da analise do direito creditdrio,
constata-se que o entendimento assumido pela D. Autoridade Fiscal parte da premissa de que a
DARF indicada na PER/DCOMP ora discutida como “origem do crédito” havia sido previamente
consumida para quitar tributo declarado pela prépria Recorrente, relativo a competéncia de
janeiro/2014.

Veja-se a informacdo que consta das e-fls. 12 dos autos:

2. ANALISE DO DIREITO CREDITORIO

2.1 - Pagamentos localizados para o DARF informado

DARF INFORMADO NO PER/DCOMP

DATA DE PERIODO DE | CODIGO DA DATA DE No DE
ARRECADAGAD | APURAGAD RECEITA VENCIMENTO REFERENCIA Principal Multa Juros VALOR TOTAL
28/02/14 31/01/14 2484 28/02/14 R$29.175,70 R$0,00 R$0,00 R$29.175,70
PAGAMENTOS LOCALIZADOS PARA O DARF INFORMADO
cODIGOD
DATA DE PERIODO DE DA DATA DE No DE NT DO
ARRECADACAO | APURACAO | RECEITA | VENCIMENTO | REFERENCIA Principal Multa Juros | VALOR TOTAL | PAGAMENTO
28/02/14 31/01/14 2484 28/02/14 R$29.175,70| R%$0,00| R%$0,00| R$29.175,70| 2927048223

Dessa forma, na manifestacdo de inconformidade, a Recorrente demonstrou que
foi transmitida DCTF Retificadora indicando ndo haver CSLL apurada para o més de janeiro/2014,
0 que esta em conformidade com as informagdes constantes na ECF/2015. Assim, a DCTF-
Retificadora deveria ser considerada para fins de analise do direito creditdrio, inclusive por conta
das disposi¢cdes do Parecer Normativo COSIT n.2 02/15.
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O acérdao de piso admite implicitamente a possibilidade de consideragiao da DCTF
Retificadora, mas mantém a exigéncia sob outra justificativa, qual seja, a de que “o pagamento
indicado no PER/DCOMP ora guerreado - CSLL PA JAN/2014 no valor de RS 29.175,70 — compéds o
saldo negativo de CSLL apurado em 31/12/2014”.

E assim o fez sob a justificativa equivocada de que a Recorrente ndo deteria direito
creditéorio em razdo de supostamente té-lo utilizado quando da PER/DCOMP n¢®
36167.81842.250315.1.2.03-3886 (ndo discutida nestes autos — doc. 01), transmitida para utilizar
o saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2014, no valor de RS 221.379,04, considerando as
antecipacdes realizadas no valor de RS 395.583,90.

A conclusao da decisdo recorrida partiu da premissa de que o direito creditério seria
composto dos valores informados na referida PER/DCOMP, dentre os quais do valor de RS
29.175,70, relativo a DARF em discussdo nos presentes autos.

Confira-se:

Anilise de Parcelas - 36167.81842.250315.1.2.03-3886

PARCELAS DE PAGAMENTOS CONFIRMADAS SCC

Validar peio Auditor
Réserva PA Codigo de
< DARF v Receita
31/01/2014

2

Valoe Total 3 valor validado $

| composicdo dosN T

validar pelo Auditor

&

Conforme se verifica, na composicdao do valor encontra-se o montante apurado a
maior no més de janeiro de 2014 (RS 29.175,70), utilizado na PER/DCOMP n.2
09250.33088.250716.1.3.04-5078, ora em discussdo, para compensar o indébito de CSLL
Estimativa com débitos CSLL, no valor total de RS 37.592,89.

Nada obstante, referido valor nao foi efetivamente utilizado para formacgao do saldo
negativo. Em verdade, o que se verifica é que, por um simples lapso da Recorrente a PER/DCOMP
n? 36167.81842.250315.1.2.03-3886 ndo foi retificada para retratar o saldo negativo conforme
ECF e DCTF Retificadora.

Ora, o valor de saldo zero da estimativa de CSLL referente ao més de janeiro/2014
foi regularmente informado na ECF/2015, conforme registro N660(CSLL Estimativa — Janeiro/2014)
(fls. 89/11.251). Tal informacdo consta também da DCTF Retificadora.

Outrossim, o valor das estimativas pagas no curso do ano-calenddrio de 2014
permaneceu em RS 395.583,90, com composicdo diversa daquela retratada originalmente sob a
perspectiva da DCTF Original. Veja-se:
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ECF PER/DCOMP n°
36167.81842.250315.1.2.03-3886

janeiro R$ = R$ 29.175,70
fevereiro R$& = RS 54.860,80
margo R$ 41.439,32 | -
abril R$ 28.243,41
maio RE 43.179,99 | R$ 28.826,23
junho R$ =
julho R$ =
agosto R$ 64.236,10 | R$ 64.236,10
setembro RE 52.483,88 | R$ 52.483,88
outubro R$ 91.938,12 | R$ 91.938,12
novembro | R$ 74.063,08 | R$ 74.063,08
dezembro

TOTAL R$ 395.583,90 | R$ 395.583,91

Desse modo, constata-se que ocorreu mero equivoco no preenchimento da
PER/DCOMP n2 36167.81842.250315.1.2.03-3886, a qual deixou de refletir as alteragdes
promovidas por meio da DCTF retificadora, devidamente corroboradas pela ECF/2015.

Em outras palavras, o saldo negativo referente ao ano-calendario de 2014 foi
corretamente apurado no valor de R$ 221.379,04, considerando-se as antecipa¢des efetuadas
no montante de RS 395.583,90.

N3o obstante, subsiste o direito creditdrio discutido nos presentes autos, uma vez
que o valor do DARF, no importe de RS 29.175,70, embora formalmente indicado na PER/DCOMP
n? 36167.81842.250315.1.2.03-3886, ndo integrou o total das antecipac¢des do periodo, conforme
demonstrado na tabela acima, elaborada a partir das informagdes constantes na ECF/2015 e nas
DCTFs, inclusive em suas versdes retificadoras, relativas ao periodo em questao.

Destarte, comprovada a existéncia do crédito, a homologacdo da PER/DCOMP n.2
09250.33088.250716.1.3.04-5078 nao pode ser negada, sobretudo sob a justificativa de falta de
retificacdo da PER/DCOMP n? 36167.81842.250315.1.2.03-3886, sob pena de violagdo ao principio
da verdade material. Insista-se uma vez mais, o direito creditério esta comprovado na ECF/2015
e das DCTFs do periodo, considerando as Retificadoras.

Saliento, pois, que me afilio a interpretacdo que depreende pela possibilidade de se
corrigir erros materiais no preenchimento da DCOMP e admitir a retificacdo da declaracdo nesse
momento processual, quando tais equivocos sdo comprovados no decorrer do processo
administrativo fiscal, ainda que fosse necessario remeter os autos a origem para emissdo de
despacho decisdrio complementar que analise o direito creditério alegado e eventual utilizacdo do
saldo reconhecido.
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Os casos de alegacdo de erros de fato, erros materiais e erros de preenchimento -
conceitos utilizados de maneira interligada e que de certo modo se conectam - direcionam-se
sobre a apreciacdo do mérito dos direitos creditorios. A prdpria administracdo tributaria é
orientada a perquirir a situagao superando o erro, ainda que a discussao se encontre na esfera de
competéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional, com inscricdo dos débitos declarados em
divida ativa. E a indicacdo do Parecer Normativo Cosit n2 8/2014:

PARECER NORMATIVO COSIT N2 8, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014
()

51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar peticio com alegacao
de erro de fato no preenchimento da DComp apds o prazo de trinta dias
estabelecido no §72 do art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996, ou apds a conclusdo de
contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito ja se
encontre inscrito na divida ativa e em execugdo fiscal, a autoridade
administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisao, de
oficio, para revisar o despacho decisério anterior que nao homologou a
compensacdo e retificar a DComp. Contudo, deverdo ser observados os tramites
da referida portaria conjunta se o débito ja tiver sido encaminhado para
inscricdo na divida ativa.

52. Esta revisdo de oficio do despacho decisério também pode ser realizada no
caso de o erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na
apuracdo do saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na DComp
apreciada, bem como para os casos de erro em preenchimento de Documento de
Arrecadacdo de Recursos Federais — Darf. Embora o erro de fato ndo tenha
ocorrido na DComp, a ndo homologagdo da compensacdo decorreu de erro no
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preenchimento de declaracdo, o que conduz a conclusdo de que o débito é
cobrado em fung¢do de erro de fato, cuja revisdo é autorizada pela Portaria
Conjunta SRF/PGFN n2 1, de 1999. Nesta hipdtese, sera proferida decisdo de oficio
para revisar o despacho decisdrio anterior e retificar a DIPJ ou o Darf.

53. Ressalte-se que somente podera haver revisdo de oficio do despacho decisdrio
gue ndo homologou a compensacdo se o erro de fato no preenchimento de
declaragdo (na prépria DComp ou em declaragbes que deram origem ao débito,
como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensagao se
originar de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL) ndo tiver sido objeto de apreciagdo
dos o6rgdos de julgamento administrativo instaurado em funcdo de apresentacdo
anterior de manifesta¢do de inconformidade, conforme ja abordado.

A matéria é inclusive objeto da Sumula CARF n2 168, que assim prescreve:
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Sumula CARF n2 168
Aprovada pelo Pleno em sessio de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Mesmo apods a ciéncia do despacho decisério, a comprovagdo de inexatidao
material no preenchimento da DCOMP permite retomar a analise do direito
creditdrio.

Portanto, o erro de preenchimento de DCOMP nao possui o cond3ao de gerar um
impasse insuperavel, uma situacdo em que o contribuinte ndo possa ter o erro saneado no
processo administrativo, nos termos da mencionada Sumula CARF n? 168, sob pena de tal
interpretacdo estabelecer uma preclusdo que inviabiliza a busca da verdade material pelo
processo administrativo fiscal. Ante a comprovagao do erro no preenchimento pela contribuinte,
sustentada em provas que indicam o recolhimento integral de estimativa componente do saldo
negativo, ha de se reconhecer o montante. (Acérdao n2 1302-007.203).

Desse modo, constata-se que ocorreu mero equivoco no preenchimento da
PER/DCOMP n236167.81842.250315.1.2.03-3886, que deixou de refletir as alteragdes promovidas
por meio da DCTF retificadora, devidamente corroboradas pela ECF/2015, o que, em meu sentir, é
suficiente para a comprovacao do erro em que se fundamentou a retificagdo, em cumprimento ao
disposto na Sumula CARF n? 164:

A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisdrio que indeferiu o pedido
de restituicdo ou que ndo homologou a declaragdo de compensacao é insuficiente
para a comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a comprovacao do erro em
gue se fundamenta a retificagao.

Assim, direito creditério discutido nos presentes autos deve ser reconhecido posto
que o valor do DARF, no importe de RS 29.175,70, embora formalmente indicado na PER/DCOMP
n? 36167.81842.250315.1.2.03-3886, ndo integrou o total das antecipag¢des do periodo, conforme
informagdes constantes na ECF/2015 e nas DCTFs, inclusive em suas versdes retificadoras,
relativas ao periodo em questdo. Reconheco, portanto, que o direito creditério estd comprovado
na ECF/2015 e das DCTFs do periodo, considerando as Retificadoras.

Desta maneira, e considerando o fato de que a Recorrente efetuou recolhimento
de CSLL Estimativa no més de janeiro de 2014 no valor de R$ 29.175,70, e que ndo apurou
tributo a recolher, conforme declara¢ées prestadas anteriormente a data em que proferido o
despacho decisério, de rigor a homologacdo da PER/DCOMP n.2 09250.33088.250716.1.3.04-
5078.

Por fim, a Recorrente requereu a realizacdo de sustentacdo oral e que as
intimacodes, notificacdes fossem realizadas exclusivamente em nome de seu advogado.

Quanto ao pedido de intimacgdo prévia da data da sessao de julgamento ao patrono
do Recorrente para a realizacdo de sustentacdo oral, esse ndo encontra amparo no Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), que regulamenta o julgamento
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em segunda instancia e na instancia especial do contencioso administrativo fiscal federal, na
forma do artigo 37 do Decreto n2 70.235 de 1972, na redacdo dada pela Lei n2 11.941 de 2009.

As partes ou seus patronos devem acompanhar a publicacdo da pauta de
julgamento no Didrio Oficial da Unido (DOU), com antecedéncia de 10 (dez) dias e no site da
internet do CARF, podendo, entdo, na sessdo de julgamento respectiva, efetuar sustentacdo oral.

Destarte, no sitio institucional constam os formuldrios eletrénicos e todas as
informacdes necessdrias ao exercicio da sustentacdo oral especificados na “Carta de Servicos
CARF”. Nesse sentido, a Recorrente deve observar a forma, o tempo e o local previstos nas normas
regulamentares para alcangar este desiderato.

Lado outro, em face da Sumula n2 110 do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF, tornada vinculante pela Portaria ME n2 129 de 12 de abril de 2019, no processo
administrativo fiscal, é incabivel a intimagdo dirigida ao endere¢o de advogado do sujeito passivo.

Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade
suscitada e, no mérito, em dar provimento ao recurso voluntdrio para reconhecer o direito
creditdrio no valor de RS 29.175,70 e homologar as compensacdes pretendidas até o limite do
crédito reconhecido.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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